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O governo federal tem dado sinais claros de que pretende revisar a tabela do Imposto de
Renda, com foco em ajustar a faixa de isenção e corrigir distorções existentes. De acordo com o
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, uma nova correção será realizada ainda este ano,
buscando aprimorar o sistema de tributação para que se torne mais justo e equitativo. É uma
iniciativa que estaria voltada à correção das desigualdades fiscais no país, que há tempos
prejudicam contribuintes de diferentes faixas de renda.

Contudo, vale relembrar que, no ano passado, o governo já ampliou a faixa de isenção do
Imposto de Renda para incluir trabalhadores que recebiam até dois salários mínimos. Houve de
fato um alívio fiscal a uma parcela significativa da população. No entanto, com o recente
aumento do salário mínimo em 2024, trabalhadores que antes estavam isentos voltaram a ser
tributados, já que a tabela do IRPF não acompanhou o reajuste salarial. Aqui chegamos à
necessidade de uma nova revisão, especialmente para evitar que pessoas com rendimentos
baixos sejam penalizadas.

Falta de progressividade efetiva prejudica a classe média

A correção da tabela do Imposto de Renda visa implementar um sistema mais progressivo, em
que a carga tributária seja proporcional à renda de cada contribuinte. Porém, mesmo com as
alterações já feitas, ainda há uma crítica importante em relação ao princípio da capacidade
contributiva, que é um dos pilares de um sistema tributário justo. O problema central está nas
alíquotas desproporcionais aplicadas às diferentes faixas de renda.

Um exemplo clássico é o fato de que um contribuinte que
ganha pouco mais de R$ 4.664,68 está sujeito à alíquota
máxima de 27,5%, a mesma taxa aplicada a quem ganha
20 vezes mais. Essa falta de progressividade efetiva gera
um impacto negativo, sobretudo para as classes médias,
que acabam arcando com uma carga tributária
desproporcional em comparação aos contribuintes de
alta renda.

É necessário destacar que a carga tributária brasileira é
amplamente reconhecida como regressiva, ou seja, pesa
mais sobre os que ganham menos. Mesmo após as
mudanças na tabela do IRPF, o benefício real da diminuição da carga tributária se concentrou
nos trabalhadores de renda mais baixa, enquanto a classe média e os contribuintes de maior
poder aquisitivo continuam a pagar percentuais elevados, sem a devida compensação em
relação à sua capacidade econômica. A manutenção de alíquotas altas para rendas médias e
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altas, sem um ajuste adequado nas faixas de contribuição, é uma falha que impede que o
sistema de tributação cumpra seu papel de redistribuir riqueza de forma justa.

Correção de defasagem e ampliação da reforma são medidas necessárias

Além disso, outro ponto é que a defasagem na tabela do Imposto de Renda é um problema
recorrente no Brasil. Há anos, a tabela não é corrigida de forma adequada para acompanhar a
inflação e o aumento do custo de vida, o que acaba por tributar de maneira injusta aqueles que
deveriam estar isentos ou que deveriam contribuir de forma mais proporcional à sua renda. Até
quando isto irá se manter? Essa falta de ajuste faz com que a tributação no Brasil seja, em
muitos casos, percebida como uma penalização injusta para os contribuintes de um modo geral.

A busca por um sistema tributário mais justo passa não
apenas pela correção da tabela do IRPF, mas também
por uma reforma tributária mais ampla, que leve em
consideração a necessidade de redistribuição de renda e
o fortalecimento do princípio da progressividade. Após
concluída a regulamentação da reforma sobre o consumo
de bens e serviços, um próximo debate pode recair sobre
a renda.

Em um sistema verdadeiramente progressivo, quem
ganha mais deve pagar proporcionalmente mais, algo
que, atualmente, não se observa de forma satisfatória na
tributação sobre a renda no Brasil. Entretanto, este deve
ser o real objetivo e não apenas um meio de elevar a
arrecadação sem que haja tanta necessidade de haver
controle das contas públicas. Uma disposição para
solucionar questões judiciais não pode deixar de lado
uma disposição menor com relação à responsabilidade
fiscal.

A expectativa para os próximos meses é que o governo avance ao menos com essas correções
na tabela do Imposto de Renda, buscando alinhar a tributação à capacidade econômica dos
contribuintes. No entanto, para que isso realmente aconteça, é essencial que o debate sobre a
justiça fiscal continue a ser uma prioridade, e que as mudanças propostas sejam abrangentes o
suficiente para corrigir as distorções históricas que penalizam grande parte dos contribuintes
no país que tanto contribuem para o crescimento da economia todos os dias.
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